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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA
Estado do Espírito Santo

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO
	CONTRATO Nº..................

	CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a firma __________________________,estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA:  Lavrado e assinado nesta cidade, na Av. Bertolo Malacarne, nº 168, Sala 02 A, B e C, Bairro Glória, sede do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2020.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, a Senhora __________________________, Prefeita Municipal, brasileira, casada, residente na _________________________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o n.º ________________________________ e a CONTRATADA _______________;
FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processo Administrativo nº. 0053/2020 de 12/05/2020, Pregão Presencial nº 048/2020 de 04/08/2020, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Locação de Sistema de Gerenciamento de Regime Próprio de Previdência Social, abrangendo: Instalação, Conversão de Dados, Implantação do Sistema, Manutenção, Atualização, Suporte Técnico e Treinamento dos Usuários, em atendimento as necessidades administrativas do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1 – O objeto deste contrato será executado na forma do que se encontra discriminado no Termo de Referência – ANEXO V, do Edital de Pregão Presencial nº 048/2020.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
a) O valor global do contrato será de R$...................................., e os pagamentos ocorrerão mensalmente, mediante requerimento protocolado pela contratada neste Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha, no valor correspondente aos serviços prestados, mediante apresentação da Nota Fiscal, atestada pelo Fiscal de Contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do requerimento, após devidamente certificado/atestado pelo Gestor do contrato;
b) Os pagamentos serão efetuados mensalmente e por demanda, devidamente acompanhado da comprovação da perfeita execução dos serviços, até o 10º dia útil do mês subsequente, e termo fornecido pela Unidade Administrativa, após a apresentação de nota fiscal, sem emendas ou rasuras, que será devidamente conferida, acompanhada das cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas resultantes da execução do contrato, referente ao mês anterior ao da execução dos serviços, através de ordem bancária depositada em conta-corrente;
c) A contratada deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da conta para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo Fiscal do Contrato, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data do requerimento;
d) Após liquidação a Secretaria Requisitante remeterá ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria;
e) O pagamento será efetuado nos termos do requerimento formal devidamente protocolado junto ao protocolo geral deste Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha, constando a Nota Fiscal nos termos dos Protocolos Federais nº 42/2009 combinado com o Protocolo Federal nº 196/2010;
f) Deverão ser apresentadas com a nota fiscal comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011;
g) Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente;
h) O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha procederá com a retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor total do contrato a título de INSS;
i) O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha procederá com a retenção do percentual de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor total pactuado a título de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica;
j) No caso de empresa optante pelo SIMPLES, a retenção será no percentual de 1% (um por cento);
k) O Município fará a retenção do ISSQN na fonte, no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre os serviços prestados;
l) Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida;
m) No preço deverá estar incluída toda e qualquer despesa, seja relativa a pessoal, impostos, taxas, fretes e outras que ocorrerão em virtude da prestação dos serviços, nas condições estipuladas neste contrato;
n) O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual;
o) O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros;
p) Para quaisquer pagamentos será exigido o cumprimento das formalidades estabelecidas nesta cláusula, e ainda, as constantes no Projeto Básico.
CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTAMENTO
4.1 – O valor ora pactuado não poderá sofrer reajuste de preços na sua execução, podendo sim sofrer variações para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, baseando-se para tal procedimento na alínea “d” do inciso “II” do artigo 65 da lei 8.666/93 e alterações.
4.2 – Na hipótese de solicitação de revisão pela CONTRATADA, esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia de preços da fonte produtora e/ou transportadora do contrato, e documentação correlata (lista de preços da fonte produtiva e/ou transportadora, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias primas, etc,) que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
4.3 – O Valor do presente contrato poderá sofrer redução ou recomposição, mediante comprovação por parte do CONTRATANTE, de que houve também redução nos preços dos exames, devidamente autorizado pelos órgãos competentes junto às distribuidoras.
CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO
5.1 – As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	007
	Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha

	2.701
	Manutenção do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha

	33904000000
	Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica

	10900000000
	Outros Recursos não vinculados


CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS
a) VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses.
b) PRORROGAÇÃO: O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE se entender ser conveniente para a administração, observando o disposto no artigo 57, da Lei nº 8.666/93 e alterações.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 – Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato e nas Leis aplicáveis à espécie cabe exclusivamente a CONTRATADA:
a) Fornecer o objeto, rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, devidamente instalados e em condições de pleno funcionamento;
b) Cumprir fielmente todos os termos constantes neste Termo de Referência e no Edital Licitatório;
c) Permitir e facilitar a fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;
d) Realizar os serviços de instalação, treinamento, suporte e manutenção nos horários determinados pela CONTRATANTE; 
e) Implementar as atualizações legais, disponibilizando-as para a CONTRATANTE em tempo hábil para permitir que a instalação, a parametrização, os testes e a homologação sejam efetuados de forma que o Sistema processe as informações necessárias, garantindo à CONTRATANTE o cumprimento dos prazos previstos pela legislação;
f) Garantir à CONTRATANTE atendimento remoto imediato, desde que em horário comercial do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha (de segunda a quinta-feira das 12 h às 18 h e de sexta-feira das 07 h às 13 h – horário de Brasília), à exceção de sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e municipais, através de telefone, e-mail ou outro tipo de acesso remoto, visando esclarecer dúvidas durante a instalação e operação do programa, e dar manutenção, corrigindo toda e qualquer falha provocada pelo sistema;
g) Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais e personalizações necessárias à perfeita execução do objeto desta Licitação;
h) Reinstalação ou novas instalações dos softwares por motivos de formatação de máquinas, novos equipamentos entre outros;
i) Durante a execução dos serviços, os funcionários da CONTRATADA deverão observar as normas internas da CONTRATANTE; 
j) Substituir o funcionário que se mostrar inconveniente durante a execução dos serviços nas dependências da CONTRATANTE;
k) Efetuar o pagamento de seus funcionários nos prazos legais, independente do recebimento da Fatura, responsabilidade por todos os encargos trabalhistas;
l) Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
m) Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para execução/fornecimento do objeto;
n) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e execução do objeto, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE;
o) A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;
p) No período de prestação de serviços, a CONTRATADA fica obrigada a refazer, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, que apresentarem vícios, defeitos ou imperfeições resultantes da execução do objeto desta licitação; 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares cabe exclusivamente ao Contratante:
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
b) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato;
c) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
d) Emitir e Fornecer à licitante vencedora, junto com cópia da Nota de Empenho ou Autorização de Compra/Execução de Serviços, todos os elementos que possam ser indispensáveis ao fornecimento do objeto;
e) Atestar a entrega do objeto, em relação a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste contrato;
f) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, nos termos estabelecidos na Cláusula Décima Primeira deste Termo de Referência;
g) Solicitar o afastamento de qualquer profissional que não estiver apto às obrigações estabelecidas na Contrato ou que não tenha comportamento adequado no serviço; 
h) A CONTRATANTE manterá equipes tanto da área de tecnologia da informação quanto da área de conhecimento das regras de negócio para acompanhar os procedimentos que serão realizados, estando os mesmos com o dever e autoridade de fiscalizar e exigir o cumprimento de todos os itens aqui mencionados;
CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO
9.1 O objeto deste certame, será peça de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por parte da Secretaria Municipal de Administração, na qual indicará um servidor como Fiscal de Contrato, a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização e a certificação da Nota Fiscal/Fatura correspondente a execução dos serviços.
9.2. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
9.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços, por estarem em desacordo com o especificado no Anexo V – Termo de Referência e Edital licitatório.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.
10.1A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto deste contrato, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações:
a) Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais.
10.2 Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à empresa contratada, garantida a prévia defesa, as sanções, previstas nos artigos 86, 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.
Os casos de multa obedecerão os seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada;
b) Pelo não cumprimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, em cada ocorrência, limitado a 15%, e nessa hipótese, poderá ainda a Administração Municipal rescindir o contrato ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento do objeto, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado;
c) A aplicação das multas previstas nesta Cláusula independerá de qualquer interpelação, notificação ou protesto judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa;
d) As multas e demais penalidades aqui previstas serão aplicadas, sem prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis, ou de processo administrativo e/ou judicial, quando for o caso;
e) A CONTRATADA será cientificada por escrito pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha, para o recolhimento da multa aplicada, que deverá efetivar dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias consecutivos dessa comunicação e o valor da multa recolhido ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha;
f) Dentro do prazo acima estabelecido, a CONTRATADA poderá, se desejar, recorrer, devendo nesta hipótese, o requerimento de recurso ser protocolizado dentro do mesmo prazo;
g) O valor da multa poderá ser descontado do crédito em favor da contratada, sendo que caso o valor da multa seja superior ao crédito existente a diferença será cobrada na forma da lei;
h) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa;
i) As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades previstas na lei;
j) Além das multas aplicadas poderá ser apresentada declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que o Contratado ressarcir o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. A sanção “declaração de inidoneidade” é de competência exclusiva do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha, facultado a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista ao processo, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação;
k) Caso ocorra qualquer situação de inadimplência por parte da empresa contratada principalmente no município de São Gabriel da Palha, esta estará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93, consolidada, bem como nas demais legislações pertinentes ao assunto.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO DO CONTRATO
11.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
11.1.1 – Constitui motivos para rescisão deste contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A lentidão no seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do fornecimento dos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado no início da execução dos serviços;
e) A paralisação dos serviços sem justa causa e previa comunicação à administração;
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a devida autorização do CONTRATANTE;
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
h) O cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na forma do inciso 1º do art. 67 da lei 8.666/93;
i) A decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;
j) A dissolução de sociedade;
k) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
l) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificada e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;
m) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
11.1.2 – A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;
b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
11.2 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização descrita e fundamentada do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha.
11.3 – Em caso algum o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros, e nem estará sujeita às indenizações provenientes de atos ou fatos que venham a ocorrer em desacordo com as normas de segurança do trabalho.
11.4 – A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUB CONTRATAÇÃO
13.1 – A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, somente poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ADITAMENTO
14.1 – A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 – O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.


E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento após lido e achado conforme  na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha, em .............. de 2020.
Prefeita Municipal
CONTRATANTE
CONTRATADO
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